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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JOÃO ANTÔNIO ACCORSI - SUCESSÃO
AGRAVANTE : MARIZA BEUX ACCORSI 
AGRAVANTE : RAMIRO ACCORSI 
AGRAVANTE : RODRIGO ACCORSI 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES  - RS063524 

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME  - RS066196 
AGRAVADO  : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA  - 

RS074531A
ALESSANDRA FAGUNDES ATIENSE  - RS070188 
GISELA VIEIRA LORENZONI  - RS067350 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. LIBERAÇÃO DE VALORES. INVIABILIDADE. 
VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. 
SÚMULA 7/STJ. CRÉDITO DECORRENTE DE FATO ANTERIOR À 
RECUPERAÇÃO. SUJEIÇÃO AO PLANO. HABILITAÇÃO NO QUADRO 
GERAL DE CREDORES. OBRIGATORIEDADE. ENTENDIMENTO 
ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ). 
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta 
Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.005 - RS 
(2019/0324762-2)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por SUCESSÃO DE JOÃO ACCORSI, tendo por objeto reforma de 

decisão proferida às fls. 461/468.

A agravante refuta a decisão agravada, aduzindo que a habilitação 

retardatária do crédito é faculdade do credor.

Requer, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

Impugnação de OI S.A. (fls. 530/548), e pela aplicação de multa (art. 

1.021, §§ 4º e 5º, do Código de Processo Civil/2015).

É o relatório.
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AGRAVANTE : JOÃO ANTÔNIO ACCORSI - SUCESSÃO
AGRAVANTE : MARIZA BEUX ACCORSI 
AGRAVANTE : RAMIRO ACCORSI 
AGRAVANTE : RODRIGO ACCORSI 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES  - RS063524 
   TIAGO ALEXANDRE BELTRAME  - RS066196 
AGRAVADO  : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA  - RS074531A
   ALESSANDRA FAGUNDES ATIENSE  - RS070188 
   GISELA VIEIRA LORENZONI  - RS067350 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
LIBERAÇÃO DE VALORES. INVIABILIDADE. VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. CRÉDITO 
DECORRENTE DE FATO ANTERIOR À RECUPERAÇÃO. SUJEIÇÃO AO PLANO. 
HABILITAÇÃO NO QUADRO GERAL DE CREDORES. OBRIGATORIEDADE. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO 
STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ). 
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Inicialmente, tem-se 

que a aplicação de multa, requerida em contrarrazões, é descabida, pois não 

identificado o caráter protelatório no presente recurso, o qual não merece 

provimento.

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do presente recurso não 

se prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado. 

A decisão ora agravada ficou assim redigida (fls. 461/468): 

Trata-se de agravo interno interposto por OI S.A. contra decisão 

proferida pela Presidência desta Corte Superior, assim disposta (fls. 

429/430): 

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado por OI 

S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra decisão que 

inadmitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 

105, inciso III, da Constituição Federal.

É o relatório. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 

inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 211/STJ, 

ausência de obscuridade/contradição/omissão/erro e 

consonância do acórdão recorrido com jurisprudência do STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 

especificamente: ausência de 

obscuridade/contradição/omissão/erro.

Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial 

que não tenha impugnado especificamente todos os 

fundamentos da decisão recorrida.

A propósito, confira-se este julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

182/STJ. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 

IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE SUSPENSÃO 
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CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o 

conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC 

de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da 

Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu 

ao qual concedida a suspensão condicional da pena. 

Precedentes.

3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de 

execução provisória da pena. (AgRg no AREsp n. 

1.193.328/GO, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 

Turma, DJe de 11/5/2018.)

Nesse sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt 

no AREsp n. 880.709/PR, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 17/6/2016; AgRg no AREsp 

n. 575.696/MG, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 

825.588/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, DJe de 12/4/2016; AgRg no AREsp n. 809.829/ES, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

DJe de 29/6/2016; e AgRg no AREsp n. 905.869/ES, relatora 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 

14/6/2016.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c.c. o art. 253, 

parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 

recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

A agravante refuta a decisão agravada arguindo que devidamente 

combatidas as razões da admissibilidade.

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

Intimada à fl. 454, não houve impugnação da parte agravada (certidão 

de fl. 456). 

À vista dos relevantes fundamentos das razões do presente recurso, 

reconsidero a decisão ora agravada e passo à análise do agravo 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, 

em face de acórdão assim ementado (fls. 178/179): 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. BRASIL TELECOM S/A. 

CONTRATOS DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. CRÉDITO CONCURSAL. CRÉDITO 

CONSTITUÍDO ANTES DO DEFERIMENTO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 49 DA 

LEI 11.101/2005. SUBMISSÃO AO PLANO.

Conforme já restou pacificado pelo Colendo Superior Tribunal 

de Justiça - STJ, o cumprimento de sentença condenatória de 

complementação de ações dispensa, em regra, a fase de 

liquidação de sentença.

PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 

STJ, no sistema de recursos repetitivos do artigo 543-C do 

CPC/73. Ocorre, porém, que em casos como o ora em estudo, 

e em atenção ao Ofício 613/2018/OF, do Poder Judiciário do 

Estado do Rio de Janeiro, Cartório da 7ª Vara Empresarial, no 

item 2, do AVISO SOBRE OS CRÉDITOS DETIDOS 

CONTRA O GRUPO OI/TELEMAR", "os processos que 

tiverem por objeto créditos concursais devem prosseguir até a 

liquidação do valor do crédito, que deve ser atualizado até 

20.6.2016. Com o crédito líquido, e após o trânsito em julgado 

de eventual impugnação ou embargos, o Juízo de origem 

deverá emitir a respectiva certidão de crédito e extinguir o 

processo para que o credor concursal possa habilitar nos autos 

da recuperação judicial e o crédito respectivo ser pago na forma 

do Plano de Recuperação Judicial, restando vedada, portanto, a 

prática de quaisquer atos de constrição pelos Juízos de origem.

No caso concreto, o que define se concursal ou extraconcursal o 

crédito, é a emissão deficitária das ações, o que ocorreu na 

década de 90. Pois bem, de acordo com o item 1 do "AVISO 

SOBRE OS CRÉDITOS DETIDOS CONTRA O GRUPO 

OI/TELEMAR", o caso dos autos trata do chamado crédito 

concursal, pois seu fato gerador foi constituído antes do termo 

inicial da Recuperação Judicial. Em seu item 2, o mesmo 

"AVISO" dispõe que os processos que tiverem por objeto 

créditos concursais devem prosseguir até a liquidação do valor 

do crédito, que deve ser atualizado até 20.60.2016. Desta 

forma, tenho que o caso em análise deve prosseguir a fim de 

que haja a consolidação do valor aqui em litígio, restando 

vedada a prática de quaisquer atos de contrição de bens e/ou 

valores da recuperanda.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos na origem, pela parte ora 

agravada, foram acolhidos parcialmente com efeitos infringentes, 

ficando assim ementados (fl. 234): 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. 

BRASIL TELECOM. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO 

CONCURSAL. CRÉDITO CONSTITUÍDO ANTES DO 

DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

I – Os embargos de declaração são recurso de fundamentação 

vinculada e estrita, possuindo a finalidade de suprir omissão, 

esclarecer obscuridades e/ou eliminar contradições, assim como 

corrigir erro material observadas na sentença ou acórdão, 

conforme disposto no artigo 1.022 c/c art. 489, §1º, ambos do 

CPC.

Hipótese em que se verifica a existência de omissão no tocante 

à faculdade do credor de optar pela habilitação do crédito junto 

ao Juízo Universal ou pela suspensão da execução até o 

término da recuperação judicial.

II – Crédito concursal que não constou do quadro geral de 

credores. Habilitação retardatária de crédito. Faculdade do 

credor. Os artigos 7º e 9º da Lei 11.101/05 facultam ao 

credor o pedido de habilitação do crédito na recuperação 

judicial sendo, portanto, descabida a imposição ante a 

possibilidade de após o encerramento da recuperação 

judicial, buscar individualmente o crédito. Precedentes do 

STJ. Suspensão deferida. Embargos acolhidos em parte para 

dar-se parcial provimento ao agravo de instrumento nº 

70080087067.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE 

ACOLHIDOS, COM EFEITO INFRINGENTE. (grifei)

Os embargos de declaração opostos na origem, pela ora agravante, 

foram rejeitados, nos seguintes termos (fl. 268):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 

PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. BRASIL TELECOM. 
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CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO CONCURSAL QUE 

NÃO CONSTOU DO QUADRO GERAL DE CREDORES. 

HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA DE CRÉDITO. 

FACULDADE DO CREDOR. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. 

OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. 

PREQUESTIONAMENTO. ARTIGO 1.022 DO CPC.

I – Os embargos de declaração são recurso de fundamentação 

vinculada e estrita, possuindo a finalidade de suprir omissão, 

esclarecer obscuridades e/ou eliminar contradições, assim como 

corrigir erro material observadas na sentença ou acórdão, 

conforme disposto no artigo 1.022 c/c art. 489, § 1º, ambos do 

CPC.

Consoante explicitado no acórdão embargado, é faculdade do 

credor concursal não incluído no quadro-geral de credores optar 

pela habilitação retardatária ou por aguardar o encerramento da 

recuperação judicial. Na verdade, nota-se que a embargante 

pretende rediscutir o mérito do recurso, o que é inviável em sede 

de embargos declaratórios.

II – Os artigos prequestionados já foram analisados quando da 

prolação do acórdão embargado, não se revestindo de omissão 

pelo fato de não terem sido analisados explicitamente os 

dispositivos invocados, na medida em que a omissão somente 

se caracteriza nas hipóteses do art. 1.022, parágrafo único e 

incisos, c/c art. 489, § 1º e incisos, todos do CPC/2015.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS.

Nas razões do especial, a ora agravante alega ofensa ao art. 1.022, II, 

do Código de Processo Civil/2015, por omissão do Tribunal de origem, 

ao não se pronunciar sobre as questões postas em debate nos 

embargos de declaração. 

No mérito, argui afronta aos arts. 49 e 59 da Lei n. 11. 101/2005, 

aduzindo que se sujeitam "aos efeitos da Recuperação Judicial todos 

os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos" (fl. 

286), ou seja "tanto o crédito habilitado, quanto o crédito não 

habilitado" (fls. 286/287). Pretende "seja determinada a extinção da 

execução, como determina o plano, sendo vedada a hipótese de 

suspensão do processo" (fl. 293).

Ultrapassado o juízo de admissibilidade, passo a decidir. 

O Tribunal de origem, ao julgar os embargos de declaração opostos 

pela parte ora recorrida, concluiu que "liquidado o crédito, abrir-se-á 

ao credor a faculdade de habilitar o crédito junto ao Juízo Universal ou 

MIG24 

AREsp 1611005 Petição : 266654/2020 C54250644924550<524:10@ C584038065407032542290@
 2019/0324762-2 Documento Página  7 de 10 

Documento eletrônico VDA25726594 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 10/06/2020 12:12:36
Código de Controle do Documento: 7D2904DB-1875-4E3E-966C-A63D43993FD9



Superior Tribunal de Justiça

optar pela suspensão do feito até o término da recuperação judicial, 

quando então poderá dar prosseguimento ao cumprimento de 

sentença, com intimação para pagamento e realização dos atos 

expropriatórios" (fl. 243).

A conclusão acima reproduzida está em desarmonia com a 

jurisprudência adotada neste Superior Tribunal de Justiça, que já se 

posicionou no sentido de que, resultando a obrigação de fato anterior 

ao pedido de recuperação, a ação de conhecimento prosseguirá no 

juízo universal e, após a formação do título, não tendo transitado em 

julgado a recuperação judicial, o crédito deverá ser habilitado no 

quadro geral de credores da empresa, nos termos do art. 6º, § 1º, 

combinado com o art. 49 da Lei n. 11.101/05.

Acrescente-se que no AgInt no CC 157.396/PR, Rel. Ministro 

LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TRF 5ª REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/9/2018, DJe 

17/9/2018 ficou claro que o "controle dos atos de constrição 

patrimonial, como forma de preservar tanto o direito creditório quanto 

a viabilidade do plano de recuperação judicial, deve prosseguir sob a 

supervisão do Juízo universal, único competente para determinar a 

essencialidade dos bens constritos" (AgInt no CC 157.396/PR, Rel. 

Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 12/9/2018, DJe 17/9/2018). Seguindo a mesma orientação:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

DEFERIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS 

DE CONSTRIÇÃO DO PATRIMÔNIO DA EMPRESA. 

CRÉDITO EXTRACONCURSAL.

COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

AGRAVO IMPROVIDO.

1. São incompatíveis com a recuperação judicial os atos de 

execução proferidos por outros órgãos judiciais de forma 

simultânea com o curso da recuperação ou da falência das 

empresas devedoras, de modo a configurar conflito positivo de 

competência.

2. Tratando-se de crédito constituído depois de ter o devedor 

ingressado com o pedido de recuperação judicial (crédito 

extraconcursal), está excluído do plano e de seus efeitos (art. 

49, caput, da Lei n. 11.101/2005). Porém, a jurisprudência desta 

Corte tem entendido que, como forma de preservar tanto o 

direito creditório quanto a viabilidade do plano de recuperação 
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Superior Tribunal de Justiça

judicial, o controle dos atos de constrição patrimonial relativos 

aos créditos extraconcursais deve prosseguir no Juízo universal.

3. Franquear o pagamento dos créditos posteriores ao pedido 

de recuperação por meio de atos de constrição de bens sem 

nenhum controle de essencialidade por parte do Juízo universal 

acabará por inviabilizar, a um só tempo, o pagamento dos 

credores preferenciais, o pagamento dos credores concursais e, 

mais ainda, a retomada do equilíbrio financeiro da sociedade, o 

que terminará por ocasionar na convolação da recuperação 

judicial em falência, em prejuízo de todos os credores, sejam 

eles anteriores ou posteriores à recuperação judicial.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no CC 

136.571/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/05/2017, DJe 31/05/2017)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. DEVEDOR EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

NÃO VERIFICADA. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. 

EVENTO DANOSO OCORRIDO EM MOMENTO ANTERIOR 

AO PEDIDO RECUPERACIONAL. SUBMISSÃO AOS SEUS 

EFEITOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA 

POSTERIORMENTE. IRRELEVÂNCIA.

1. Ação ajuizada em 20/5/2013. Recurso especial interposto em 

27/9/2017 e concluso ao Gabinete em 8/3/2018.

2. O propósito recursal é definir se o crédito de titularidade das 

recorridas, decorrente de sentença condenatória transitada em 

julgado após o pedido de recuperação judicial do devedor, deve 

sujeitar-se ao plano de soerguimento.

3. Devidamente analisadas e discutidas as questões 

controvertidas, e suficientemente fundamentado o acórdão 

recorrido, não há como reconhecer a ocorrência de negativa de 

prestação jurisdicional.

4. Para os fins do art. 49, caput, da Lei 11.101/05, a constituição 

do crédito discutido em ação de responsabilidade civil não se 

condiciona ao provimento judicial que declare sua existência e 

determine sua quantificação. Precedente.

5. Na hipótese, tratando-se de crédito derivado de fato ocorrido 

em momento anterior àquele em que requerida a recuperação 

judicial, deve ser reconhecida sua sujeição ao plano de 

soerguimento da sociedade devedora.

6. Recurso especial provido. (REsp 1727771/RS, Rel. Ministra 
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NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

15/05/2018, DJe 18/05/2018)

A reforçar o entendimento acima descrito: AREsp n. 1.558.597/RS, 

Relator Ministro MARCO BUZZI, DJe de 12.9.2019; e AREsp n. 

548.610/PR, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), DJe de 

24.4.2018. 

Em face do exposto, nos termos do art. 34, XVIII, "c", do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, dou provimento ao recurso 

especial, para determinar que o crédito em discussão seja habilitado 

no quadro geral de credores da empresa.

Intimem-se.

Verifique-se que a conclusão adotada pela Corte Estadual encontra-se 

em harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 

que a obrigação decorrente de fato anterior ao requerimento da recuperação judicial 

sujeita-se à habilitação no plano de soerguimento da sociedade devedora, não 

havendo o que se reformar. Incidência da Súmula 83/STJ. 

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento 

ao agravo interno. 

É como voto.
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TIAGO ALEXANDRE BELTRAME - RS066196
AGRAVADO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA - RS074531A

ALESSANDRA FAGUNDES ATIENSE - RS070188
GISELA VIEIRA LORENZONI - RS067350

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 22 de junho de 2020

Documento eletrônico VDA25864493 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2020 00:20:35
Código de Controle do Documento: cb302e21-6457-458b-96c5-d9f497c8924f


